S.R. DAS FINANÇAS, S.R. DA AGRICULTURA E PESCAS, S.R. DO COMÉRCIO E INDÚSTRIA, S.R. DO EQUIPAMENTO SOCIAL
Portaria Nº 55/1981 de 24 de Novembro
A melhoria da qualidade higiénica do leite e seus derivados passa forçosamente pela existência, na Região, de uma rede de recolha eficiente, dotada de postos que garantam as necessárias condições higiotécnicas ao conveniente manuseamento do leite de modo a que este, depois dos cuidados que recebe do produtor, não chegue as fábricas em piores condições daquelas em que e entregue.

Verifica‑se, pois, a necessidade de uniformizar critérios em relação a esta matéria, com vista a disciplinar o sector de recolha e transporte de leite.

Nestes termos, manda o Governo Regional dos Açores, pelas Secretarias Regionais das Finanças, Agricultura e Pescas, Comércio e Indústria e Equipamento Social o seguinte:

Art.º 1.º

É aprovado o Regulamento das Condições Higiotécnicas de Recolha e Transporte de Leite, anexo ao presente diploma e que dele faz parte integrante.

Art.º 2.º

O presente Regulamento entra em vigor à data da sua publicação.

Secretarias Regionais das Finanças, Agricultura e Pescas, Comércio e Indústria e Equipamento Social, 12 de Outubro de 1981. — O Secretário Regional das Finanças, Raul Gomes dos Santos. — O Secretário Regional da Agricultura e Pescas, Adolfo Ribeiro Lima. — O Secretário Regional do Comércio e Indústria, Américo Natalino de Viveiros — O Secretário Regional do Equipamento Social, João Bernardo Pacheco Rodrigues. 

REGULAMENTO DAS CONDIÇÕES ILIGIOTÉCNICAS DA RECOLHA E TRANSPORTE DO LEITE

CAPÍTULO I

Art.º 1.º
Os locais de recolha devem situar‑se nas proximidades das zonas e das unidades de produção leiteira de modo a permitir a fácil recolha pelos meios de transporte adequados.

Art.º 2.º

1. São considerados como «locais de recolha» nos termos da legislação em vigor, as salas colectivas de ordenha mecânica e os estábulos colectivos, quando existirem os estábulos individuais e os postos de recepção de leite, tendo ainda em consideração o disposto no n.º 4 deste artigo.

2. Entende‑se por oposto de recepção de leite» o local de recolha tradicional destinado à realização das seguintes operações:

a) Receber, medir ou pesar e apreciar sumariamente o leite entregue por cada produtor;

b) Transvasar o leite recebido do produtor para vasilhame de recolha;

c) Separar o leite entregue por categorias e referenciar convenientemente aquele que for dado como suspeito ou impróprio para consumo.

3. Em qualquer dos locais de recolha anteriormente referidos o leite deve ser mantido nas melhores condições de resguardo e temperatura ate ao momento da sua expedição.

4. Mediante proposta da entidade responsável pela recolha, e por aprovação do Secretário Regional da Agricultura e Pescas, poderão a título experimental, ser considerados outros locais de recolha, desde que fiquem asseguradas a defesa da qualidade do leite e a sua classificação, para efeito de, pagamento ao produtor, ouvida a Direcção Regional dos Serviços Veterinários.

Art.º 3.º

1. A instalação e a exploração das salas colectivas de ordenha mecânica e dos postos de recepção de leite e a utilização dos estábulos colectivos e individuais como locais de recolha, dependem de autorização do Secretário Regional da Agricultura e Pescas, através da Direcção Regional dos Serviços Veterinários.

2. Para efeitos da autorização referida, serão observadas as normas de localização, instalação e funcionamento previstas neste Regulamento, dependendo sempre de parecer favorável dos Serviços da Secretaria Regional do Comércio e Indústria, do Equipamento Social e da Câmara Municipal, atendidas as condições de economicidade de recolha e a prevenção de eventuais sobre equipamentos

SECÇÃO I

NORMAS DE PROCESSO DE LICENCIAMENTO

Art.º 4.º

1. Para ser autorizada a instalação de novos locais de recolha, as entidades responsáveis pela recolha devem apresentar ao Secretário Regional da Agricultura e Pescas, através dos Serviços Veterinários de Ilha, um requerimento com as seguintes indicações:

a) Natureza e localização do local de recolha, com desenho orientado da sua implantação;

b) Volume aproximado médio diário de leite a movimentar;

c) Projecto das instalações, em triplicado, com peças desenhadas na escala de 1:100, e memória descritiva que permita a sua apreciação conveniente.

2. Tratando‑se de estábulos, observar‑se‑á ainda o que se segue:

a) Devem estar equipados com ordenha mecânica e refrigeração anexa;

b) Devem estar devidamente localizados para efeitos de recolha;

c) Somente podem expedir o leite neles devidamente refrigerado e proveniente das vacas das respectivas explorações;

d) Devem assegurar uma produção mínima diária de 100 litros de leite;

e) O projecto a que se refere a alínea c) do número anterior limita‑se à sala do leite e anexos.

3. O respectivo Serviço Veterinário de Ilha acusará a recepção do requerimento no prazo de 15 dias.

4. Depois de parecer favorável ao projecto e às restantes condições previstas no n.º 2 do Art.º 3.º o processo de licenciamento exigirá vistorias nas condições seguintes:

a) Vistoria dos locais onde se propõem instalar os novos locais de recolha;

b) Vistoria das instalações após a sua conclusão, para efeitos da concessão da licença sanitária pelos respectivos Serviços Veterinários.

5. Para efeitos do estabelecido no número anterior, será solicitada pelo Chefe dos Serviços Veterinários de Ilha a cooperação do Inspector de Saúde ou seu Delegado concelho e dos competentes Serviços Municipais.

6. No caso de requerimento para locais de recolha relativos a estábulos, o inspector de saúde e as Câmaras Municipais podem delegar as suas competências nos Serviços Veterinários da respectiva área, mediante oficio, que fará parte do respectivo processo de licenciamento.

7. Das referidas vistorias serão lavrados autos.

8. A Câmara Municipal, após ter conhecimento do auto de vistoria favorável do local, afixará editais durante quinze dias, findos os quais emitirá o seu parecer.

9. O triplicado retendo na alínea c) do n.º 1 será devolvido ao interessado com o resultado da vistoria e a decisão final, dos quais serão fornecidas cópias aos restantes intervenientes

10. Qualquer local de recolha, conforme definido nos termos do art.º 2.º deste Regulamento, só pode funcionar após a concessão da respectiva licença sanitária.

Art.º 5.º

1. A falta de comunicação ao requerente, no prazo determinado no número anterior, quanto à decisão sobre o requerimento apresentado nos termos do n.º 1 do artigo 4.º deste Regulamento, confere ao requerente o direito de apresentar reclamação junto do Director Regional dos Serviços Veterinários e de remeter cópia do mesmo ao Secretário Regional da Agricultura e Pescas.

2. Estabelecem‑se para o prazo previsto no número anterior sessenta dias, a contar da data do oficio que acusar a recepção do requerimento, ou da data deste, no caso de não ter sido acusada a recepção.

Art.º 6.º

1. As referidas licenças sanitárias anuais são válidas até 31 de Dezembro do ano a que se referem.

2. A renovação anual da licença sanitária efectuar‑se‑á mediante requerimento dirigido ao respectivo Serviço Veterinário de Ilha, depois de este verificar que se mantêm as necessárias condições higiotécnicas e de conservação.

3. O requerimento citado no número anterior deste artigo será apresentado durante o mês de Novembro do ano que anteceda aquele a que se destina.

4. A falta do requerimento referido neste artigo representa desistência de utilização do respectivo local de recolha, devendo os Serviços Veterinários notificar os titulares da licença da interdição do seu funcionamento, excepto no primeiro ano em que vigorar o presente Regulamento, no qual se prevê um prazo de dois meses para regularizar a situação.

5. A renovação anual da licença sanitária relativa a locais de recolha que não satisfaçam as inspecções dos Serviços Veterinários e as condições expressas neste Regulamento, será concedida a título precário, até cumprimento das normas estabelecidas dentro do prazo que for fixado.

Art.º 7.º

A cada instalação será atribuído um número de ordem de inscrição pelos Serviços Veterinários da Ilha, ficando os mesmos obrigados a comunicar, anualmente, à Direcção Regional dos Serviços Veterinários e aos Serviços competentes da Secretaria Regional do Comércio e Indústria, a lista dos postos aprovados; desta constarão: — o numero de ordem referido, o titular da licença e a localização do local de recolha, a qual compreenderá o lugar, freguesia e concelho.

SECÇÃO II

REQUISITOS DE LOCALIZAÇÃO

Art.º 8.º

1. São requisitos a observar na localização das instalações dos locais de recolha os seguintes:

a) Estarem situados por forma a servirem racionalmente a produção e a respectiva rede de recolha;

b) Ficarem afastados de locais insalubres e livres de qualquer contiguidade perigosa.

2. Independentemente da sua localização em zona urbana ou rural, deverão os locais de recolha ser objecto de parecer por parte da Direcção Regional de Habitação, Urbanismo e Ambiente, no que respeita aos aspectos estético paisagístico e ambiental.

SECÇÃO III

REQUISITOS DE INSTALAÇÃO E EQUIPAMENTO

Art.º 9.º

1. São requisitos gerais a observar nas instalações dos locais de recolha:

a) Não terem comunicação directa com habitações;

b) Terem dimensões, dependências e apetrechamento adequados ao volume de leite movimentado;

c) Terem os pavimentos e as paredes, até à altura mínima de 1 ,80 metros, revestidos com material adequado, liso, impermeável e que permita fáceis e frequentes lavagens, sendo as paredes, acima daquela altura, rebocadas e caiadas ou pintadas;

d) Terem ventilação e iluminação adequadas, por forma a permitir a fácil renovação do ar e boas condições de visibilidade no trabalho;

e) Disporem de suficiente abastecimento com água corrente e limpa;

f) Disporem de sistema de esgotos adequado e de aberturas interiores de escoamento munidas de ralo e sifão hidráulico.

2. Se o escoamento das águas residuais ou de lavagem dos locais de recolha não puder fazer‑se para a rede pública de esgotos, deverá realizar‑se para fossa ou por qualquer outra forma que não prejudique a salubridade do local, devendo subordinar‑se à aprovação do respectivo Inspector de Saúde ou do seu delegado concelhio.

Art.º 10.º

1. Os locais de recolha terão de possuir o equipamento necessário à execução das operações referidas no n.º 3 do artigo 2.º deste Regulamento, nomeadamente:

a) Meios adequados para a medição ou pesagem de leite;

b) Meios apropriados para a limpeza e lavagem das instalações e do equipamento, bem como para a desinfecção do material que contacte com o leite.

2. As superfícies de todo o equipamento que contacte com o leite devem ser de material apropriado, não atacável pelo ácido láctico nem pelos produtos normalmente utilizados nas operações de lavagem, esterilização e desincrustação, perfeitamente polido, sem arestas ou anfractuosidades que dificultem a limpeza e a desinfecção.

SECÇÃO IV

REQUISITOS DE FUNCIONAMENTO

Art.º 11.º

1. No funcionamento das instalações de recolha deverão ser observadas as seguintes condições:

a) As operações serão ordenadas por forma que o leite não sofra alteração por deficiência de processos higiotécnicos;

b) Logo após cada recolha proceder‑se‑á à lavagem e desinfecção de todo o material que tiver contactado com o leite, utilizando para esse fim detergentes de reconhecida eficiência;

c) Deverá dispor‑se de água limpa em quantidade e pressão suficientes para as lavagens das instalações e do equipamento; 

d) As instalações de recolha serão mantidas em perfeitas condições de limpeza e em bom estado de conservação, não sendo permitida a existência de utensílios ou objectos além dos necessários para o seu funcionamento;

e) O pessoal que trabalha nas referidas instalações deverá estar munido de boletins de sanidade, usara vestuário adequado e apresentar‑se‑á em devido estado de asseio;

f) O pessoal portador de feridas ou que sofra de perturbações cutâneas será afastado, só podendo regressar após apresentação de atestado, passado pelo Inspector de Saúde ou pelo seu Delegado concelhio, comprovativo de que se encontra totalmente restabelecido;

g) O pessoal suspeito de doença infecto‑contagiosa será afastado, sendo sujeito aos termos da legislação em vigor, e só será readmitido a prestar serviço após apresentação de atestado, passado pelo Inspector de Saúde ou pelo seu Delegado concelhio, comprovativo de que se encontra totalmente restabelecido;

h) Os registos das medições de leite e de outros elementos de interesse para a entidade responsável pela recolha, serão mantidos em dia e facultados, sendo solicitados, às entidades oficiais competentes.

2. E proibida a presença de animais domésticos nas salas de leite dos estábulos a funcionarem como locais de recolha das salas colectivas de ordenha mecânica e, bem assim, nos postos de recepção de leite.

3. Nos postos de recepção de leite deverá realizar‑se a separação e identificação, por produtores, dos leites anormais ou suspeitos, para efeitos de apreciação ulterior à chegada às Fábricas ou Postos de Concentração.

4. Os horários de funcionamento dos locais de recolha serão fixados pelos Serviços Veterinários, ouvida a entidade responsável pela classificação do leite.

CAPÍTULO II

DO TRANSPORTE DE LEITE

SECÇÃO 1

RECIPIENTES

Art.º 12.º

Os recipientes a utilizar na recolha e transporte de leite deverão satisfazer os seguintes requisitos:

a) Serem resistentes e inoxidáveis ou, pelo menos, revestidos com material com essas propriedades;

b) Serem completamente lisos e livres de quaisquer arestas vivas ou anfractuosidades na superfície interna;

c) Não comportarem juntas de vedação que não sejam de material adequado, não absorvente e esterilizável.

Art.º 13.º

1. Os recipientes para o transporte de leite a partir dos locais de recolha só poderão ser dos seguintes tipos:

a) Bilhas que satisfaçam os requisitos indicados no artigo anterior;

b) Tanques isotérmicos, com as características a seguir estabelecidas, destinados ao transporte rodoviário ou outro.

2. Os tanques deverão obedecer às seguintes características:

a) Serem de aço inoxidável ou material equivalente, com superfície interna perfeitamente polida;

b) Quando sejam de paredes planas, as costuras de junção destas e os cantos serem formados por superfícies arredondadas de raio não inferior a 6 cm;

c) Disporem de meios de enchimento e de esvaziamento adequados e de abertura de limpeza suficientemente ampla para permitir a lavagem e esterilização convenientes;

d) Usarem na vedação das aberturas apenas tampas ou válvulas perfeitamente adaptáveis, constituídas por material apropriado, não absorvente, de fácil limpeza e desinfecção, e providas de dispositivos de protecção (blindagem) contra as poeiras, fumos, etc.;

e) Possuírem revestimento exterior resistente à acção atmosférica e a outros agentes de corrosão inerente à própria natureza do material ou por recurso a camada de tinta.

Art.º 14.º

1. Todos os recipientes de leite do local de recolha acabados de servir devem ser convenientemente lavados e desinfectados, mas quando não possam selo imediatamente, serão, pelo menos, enxaguados com jactos de água fria. escorridos e mantidos destapados ate à sua lavagem e desinfecção definitivas.

2. Depois de limpos, os recipientes devem encontrar‑se isentos de restos de leite ou de quaisquer detritos, bem escorridos e desinfectados.

3. Os recipientes contendo leite pertencente a determinada categoria deverão ser identificados com marca facilmente diferenciável das restantes categorias.

SECÇÃO II

TRANSPORTE

Art.º 15.º

O transporte de leite não poderá demorar mais do que o naturalmente aconselhável para a preservação da sua qualidade, com acentuado realce para o leite não refrigerado, e será efectuado nas melhores condições possíveis de resguardo e temperatura.

Art.º 16.º

Quando da entrega nos postos de recepção, não e permitido aos produtores fazer apresentação conjunta de leite de duas ou mais ordenhas, devendo a produção de cada uma delas entrar nos referidos postos dentro do período mais curto possível após terminada a ordenha caso o leite não seja refrigerado no próprio estábulo.

Art.º 17.º

No transporte dos recipientes contendo leite, deverá observar‑se que os mesmos sejam mantidos convenientemente tapados e estejam salvo se se tratar de recipientes isotérmicos, ao abrigo da acção directa dos raios solares.

Art.º 18.º

1. Os tanques não podem ser utilizados para transporte de outros produtos.

2. Admite‑se o transporte de água de abastecimento em situações de emergência.

Art.º 19.º
1. Os veículos empregados no transporte de leite não poderão ter simultaneamente outra utilização, salvo autorização especial dada pelos Serviços Veterinários, da qual conste a natureza do produto transportado e o modo de embalagem utilizado.

2. Mesmo quando não estejam sendo utilizados no transporte de leite, os veículos que a este fim se destinam não poderão servir para transportar estrumes, detritos e produtos tóxicos ou de difícil limpeza.

Art.º 20.º

No acto de transporte de leite os veículos devem apresentar‑se em perfeitas condições de asseio.

CAPÍTULO III

DISPOSIÇÕES GERAIS — TRANSGRESSÕES

Art.º 21.º

Entende‑se por «instalação de recolha», no caso das salas colectivas de ordenha mecânica e dos estábulos individuais e colectivos quando funcionando. como locais de recolha, a parte respeitante à sala do leite, sempre diferenciada e devidamente protegida das restantes divisões contíguas, obedecendo às condições higiotécnicas regulamentares e às determinadas pelos respectivos Serviços Veterinários de Ilha.

Art.º 22.º

1. Serão suspensas como locais de recolha todas as instalações que estejam a funcionar sem a necessária autorização ou aprovação dos respectivos Serviços Veterinários se, findo o prazo de noventa dias, a contar da data da notificação dos mesmos Serviços, não for regularizada a sua situação ou não for dado cumprimente às suas instruções.

2. A ‑suspensão pode ser acompanhada de selagem do respectivo equipamento ou da própria instalação, se for caso disso, nos casos dos postos de recepção e das salas colectivas de ordenha mecânica.

3. Da verificação da ocorrência e do procedimento aplicado será lavrado auto de notícia pelo funcionário competente dos Serviços Veterinários, o qual será remetido aos Serviços de Fiscalização Económica da Secretaria Regional do Comércio e Indústria.

Art.º 23.º

Os Serviços. Veterinários de Ilha darão oportunamente conhecimento à Direcção Regional dos Serviços Veterinários e Serviços competentes da Secretaria Regional do Comércio e Indústria do encerramento dos locais de recolha e, resumidamente, das razões que lhe presidiram.

Art.º 24.º

Ficam os Serviços Veterinários Regionais e os Serviços da Fiscalização Económica da Secretaria. Regional do Comércio Industria, com poderes para punir os titulares da licença:

a) ‑ Com multa de 5.000$ a 10 000$ os que não realizarem no Draza marcado as obras que lhes forem indicadas:

b) Com multa de 5 000$ por cada empregado verificada mente doente é ou que, não estando munido do respectivo boletim de sanidade, seja mentido ao serviço;

c) Com multa de 5 000$ a 10000$ os que não cumprirem as prescrições higiotécnicas a observar no funcionamento das instalações de recolha de leite, nas condições deste regulamento;

d) Com multa de 500$ a 5 000$ os que não observarem qualquer das prescrições constantes destas normas relativas à higiene do transporte de leite;

e) Com multa de 100$ a 1 000$, por cada recipiente, os que utilizarem vasilhame que não satisfaça os requisitos constantes deste regulamento.

Art.º 25.º

1. Quando se trata de bilhas vazias ou com leite, não mantidas nas melhores condições de higiene ou em utilização para transporte ou contenção de outras substâncias, o responsável será punido com a multa de 500$00, por cada bilha, e a apreensão das mesmas e do leite, o que poderá ser feito com a perda ou não da sua propriedade em favor da Região, conforme a gravidade do caso.

2. Quando se trate de material insusceptível de beneficiação para o fim a que se destina, o recipiente pode ser inutilizado.

Art.º 26.º

1. Das decisões do Director Regional dos Serviços Veterinários cabe recurso para o Secretário Regional da Agricultura e Pescas a interpor no prazo de dez dias,

2. O prazo referido no número anterior contar‑se‑á a partir da data em que o interessado tomou conhecimento da decisão de que recorre.

Art.º 27.º

Se o transgressor não pagar a multa no prazo de dez dias a contar da notificação, remeter‑se‑á certidão com os elementos necessários ao competente tribunal das contribuições e impostos, para cobrança coerciva.

Art.º 28.º

Todas as dúvidas suscitadas pela aplicação deste Regulamento serão resolvidas por despacho do Secretário Regional da Agricultura e Pescas.

